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Reforma Energética Mexicana: O Que Andamos Ensinando?1

Similar ao que ocorreu no Brasil na década de 90, o 
México atravessa uma reforma no setor de energia nas 
áreas de petróleo e gás, e eletricidade. Para o caso de 
óleo e gás, a reforma contempla toda a cadeia produtiva 
(upstream, midstream e downstream), sendo a quebra 
do monopólio de produção e exploração pela Pemex 
(upstream) o principal ponto discutido.

Em uma análise mais superficial, esta reforma mexicana 
não tem implicações diretas na produção de óleo e gás 
aqui, afinal, a Petrobras continua sendo a principal produtora 
no país. Porém, ao nos debruçarmos mais detalhadamente 
sobre o plano estratégico da companhia brasileira e sobre 
o resultado do leilão do primeiro campo exploratório do 
pré-sal em 2013, entendemos que os desdobramentos 
da reforma mexicana podem ter implicações diretas na 
produção futura de petróleo no Brasil.

Em fevereiro deste ano, o conselho de administração 
da petroleira brasileira aprovou o Plano Estratégico 
Petrobras 2030, que tem como premissa fundamental 
o crescimento da produção da Petrobras até 2020, 
alcançando 3,7 milhões2  de barris por dia (Figura 1.1), e 
a manutenção dos níveis de produção no período 2020-
2030. O alcance dessas metas ambiciosas deve contar 
cada vez menos com fontes de investimentos e know-
how de empresas estrangeiras, como inicialmente 
desejava o governo brasileiro, principalmente em 
função das regras estabelecidas para as atividades de 
E&P no pré-sal. A sinalização da queda do interesse das 
principais petroleiras internacionais no Brasil, traduzido 
pelo lance único3, no leilão de Libra em 2013, é um 
indicador da dificuldade de atrair novos investimentos 
para o setor. 

Figura 1.1: Plano Estratégico Petrobras 2030 – Metas de Produção de Petróleo

* Produção do Brasil na visão e fundamentação, considerando diferentes ritmos de leilões a serem promovidos pelo Governo (Visão da Petro-
bras em fevereiro de 2014, para o período de 2014 até 2030.)

Fonte: Plano Estratégico Petrobras 2030. Teleconferência/Webcast. 26 de fevereiro de 2014.

1Este texto não deve ser citado como representando as opiniões da Fundação Getúlio Vargas (FGV). As opiniões expressas neste trabalho 
são exclusivamente da equipe de pesquisadores do grupo FGV Energia: Bruno Moreno Rodrigo de Freitas, Camilo Poppe de Figueiredo 
Muñoz, Felipe Castor Cordeiro de Sousa, Felipe Gonçalves, Lavinia Hollanda, Mônica Coelho Varejão, Rafael da Costa Nogueira e Rodrigo 
Bomfim de Andrade.

2Produção no Brasil.
 3 Consórcio Petrobras (40%), Shell (20%), Total (20%), CNPC (10%) e CNOOC (10%).

http://www.petrobras.com.br/fatos-e-dados/plano-estrategico-2030-e-plano-de-negocios-e-gestao-2014-2018.htm
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Paralelamente, as perspectivas positivas para a 
exploração e produção em campos mexicanos vêm 
ganhando cada vez mais momentum. Um dos principais 
temas debatidos no 21º Congresso Mundial de Petróleo 
(21th WPC), realizado em junho deste ano em Moscou, 
a reforma energética mexicana e seus desdobramentos 
ganharam duas matérias em uma das edições da revista 
Upstream que cobriu o evento. Com os títulos de “Ventos 
de Mudança Sopram” e “O Modelo do México não é o 
Brasil”, as matérias buscam claramente se distanciar 
do modelo brasileiro de operador único nos campos 
do pré-sal e das regras de conteúdo local brasileiras.  
Primeiramente, no que se refere às declarações de 
Gustavo Hernandez, diretor de E&P da Pemex, ao dizer 
que objetiva uma nova gestão orientada à geração de 
valor pela companhia, e não à construção de um tipo de 
entidade desenvolvimentista decentralizada. Segundo, 
pela sinalização quanto ao conteúdo local exigido nos 
novos investimentos, que poderá atingir 25% do total do 
investimento, valor bem abaixo do imposto às empresas 
que atuam no Brasil.

O destaque que o discurso mexicano vem dando às 
diferenças entre o seu modelo e o brasileiro tem alvo 
certo: operadores internacionais. Do ponto de vista 
de uma operadora com atuação global, é inerente ao 
seu processo de tomada de decisões estratégicas a 
escolha de alocação ótima dos seus investimentos nos 
diferentes países. Em outras palavras, as companhias 
internacionais de petróleo têm portfolios de ativos 
de E&P globais, e encaram as oportunidades de 
investimento em diferentes países como alternativas 
para a alocação de seus recursos. Por este motivo, o 
México concorre diretamente com o Brasil como destino 
destes investimentos, e a imagem que as autoridades 
mexicanas do setor escolheram passar é de que lá será 
um ambiente em que não só o capital e a tecnologia são 
bem-vindos, mas a influência destas empresas também.

Vale lembrar, no entanto, que a reforma mexicana ainda 
está em andamento e há diversas incertezas nesse 
processo. Ainda há pontos importantes pendentes que 

devem ser endereçados para o sucesso da reforma. 
No segmento upstream, a abertura ao investimento 
privado está sendo feito em um processo multiestágios. 
A rodada 0, que aconteceu de março a agosto de 2014, 
tratou da seleção e alocação de ativos que foram 
transferidos à Pemex sob a nova legislação.  Nesta 
rodada, a maioria dos recursos que foram garantidos 
à Pemex estava concentrada em áreas de águas rasas 
- houve menos interesse nas áreas de água profunda 
devido ao baixo expertise da empresa neste tipo de 
exploração. Dessa forma, os leilões para exploração em 
águas profundas serão concentrados na rodada 1, a ser 
realizada em 2015, que será aberta à participação de 
empresas internacionais. 

O principal ponto de incerteza no momento é em 
relação a como a rodada 1 se desenvolverá. Esta rodada 
está programada pra acontecer em duas fases. Em uma 
delas, as licenças herdadas pela Pemex na rodada 0 
sofrerão uma transição para o novo ambiente contratual 
e fiscal. Na outra fase, as áreas remanescentes serão 
ofertadas às empresas privadas através de leilões, 
nos quais a Pemex também poderá participar. Estas 
duas fases podem ocorrer simultaneamente ou em 
sequência. Nesse contexto, parece desejável que a fase 
de remodelação da Pemex aconteça antes dos leilões 
abertos ao setor privado, pois aquele processo inclui 
a valoração da empresa, fator crucial para determinar 
sua possível contribuição em potenciais alianças e 
associações com empresas privadas na rodada de 
leilões. Além desses pontos, a escolha dos tipos de 
contratos de exploração dos campos destinados à 
Pemex, e o papel que a empresa assumirá em outras 
questões, como atender a reivindicações sindicais do 
setor, ainda estão em aberto. Outro ponto também 
levantado é quão preparado estão o Departamento 
de Energia e os órgãos reguladores para enfrentar os 
desafios da reforma.

Pesam a favor do bom andamento da reforma 
mexicana as questões econômicas e estruturais 
que o país atravessa: baixo crescimento econômico 
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e da produtividade; baixo investimento em bens 
públicos em proporção do PIB; queda na produção e 
exportações de óleo cru; produção de gás estagnada 
e crise de abastecimento em 2012-13; aumento das 
importações de óleo e gás; tarifas de energia pouco 
competitivas e restrição de financiamento público, e 
enfraquecimento financeiro do Estado. Diante destas 
dificuldades, o governo mexicano tem real interesse 
em tornar o processo o mais atrativo possível para 
investimentos privados, com o intuito de promover 
a retomada do crescimento econômico, com foco nas 
atividades de E&P. Além das questões econômicas e 
estruturais, a promissora exploração da reserva de 
recursos não convencionais Borgus Basin (continuação 
da formação americana Eagle Ford), e a exploração em 
águas profundas e ultraprofundas podem levar a outro 
patamar as taxas de crescimento de produção de óleo 
e gás atuais. Porém, essas atividades são altamente 
dependentes de investimentos privados.

Ainda é cedo para prever em que implicará a reforma 
energética mexicana na exploração e produção de óleo 
e gás no Brasil. Incertezas de ordem político-econômicas 
e as possibilidades ainda em aberto dos desenhos 
de mecanismos de leilão e regulatório trazem riscos 
para o investimento das operadoras internacionais. 
O processo mexicano ainda está imbuído de dúvidas, 
mas ganha cada vez mais atenção e simpatia no cenário 
internacional. 

O que está claro até o momento é a redução do interesse 
das operadoras internacionais em E&P, no Brasil, devido ao 
estabelecimento da Petrobras como operador único nos 
campos do pré-sal, à falta de um cronograma de leilões e às 
regras de conteúdo local. Se as duas histórias mantiverem o 
padrão atual, o Brasil precisará rever o ambiente institucional de 
E&P, em óleo e gás, caso queira atingir suas metas de produção. 


